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NBR 9050/2015
APLICABILIDADE:

A alterações ocorridas na NBR 9050/2015 deverão ser observadas nos 
processos com protocolos acatados pós entrada em vigor da referida norma –
11/10/2015.

Todas as construções, adaptações e reformas nas edificações deverão 
observar as leis federais e municipais de acessibilidade além das alterações 
efetuadas na NBR 9050/2015.

Regras de transição SMARU:

As alterações previstas na NBR 9050/2015 serão aplicadas apenas aos 
protocolos acatados (projeto inicial, modificações e regularizações) após a 
vigência da referida norma (11/10/2015).

OBS.: em caso de alterações em projetos, detectadas em vistoria de término 
(interface) e necessidade de adaptações a edificações em regularização, 
posterior a 11/10/2015, estas deverão atender ao disposto na NBR
9050/2015.



NBR 9050/2015
APLICABILIDADE:

Nas regularizações de edificações as regras de aplicabilidade a serem 
consideradas prevalecem as contidas no manual técnico de edificações ou 
em decisões posteriores. 



PRINCIPAIS MUDANÇAS:

Manobra de cadeiras de rodas com deslocamento :



PRINCIPAIS MUDANÇAS:

ROTA ACESSÍVEL:

4.3.7  (resumo) Guarda-corpos são necessários para desníveis a partir de 60cm. Caso 
o desnível seja inferior a 60cm e inclinação igual ou inferior a 1:2, poderá ser aceita 
uma proteção de concreto ou um prolongamento do piso de ao menos 60cm até o 
desnível, conforme imagem:



PRINCIPAIS MUDANÇAS

ROTA ACESSÍVEL:

6.2.1  Nas edificações e equipamentos urbanos, todas as entradas, bem 
como as rotas de interligação às funções do edifício, devem ser acessíveis.

6.2.2  Na adaptação de edificações e equipamentos urbanos existentes, todas 
as entradas devem ser acessíveis e, caso não seja possível, desde que 
comprovado tecnicamente, deve ser adaptado o  maior  número  de  acessos.  
Nestes  casos  a  distância  entre  cada  entrada  acessível  e  as  demais não 
pode ser superior a 50 m. A entrada predial principal, ou a entrada de acesso 
do maior número de  pessoas,  tem  a  obrigatoriedade  de  atender  a  todas  
as  condições  de  acessibilidade.  O  acesso por  entradas  secundárias  
somente  é aceito  se  esgotadas  todas  as  possibilidades  de  adequação 
da entrada principal e se justificado tecnicamente.



PRINCIPAIS MUDANÇAS

ROTA ACESSÍVEL:

6.2.4  O percurso entre o estacionamento de veículos e os acessos deve 
compor uma rota acessível. Quando da impraticabilidade de se executar rota 
acessível entre o estacionamento e acessos, devem ser previstas, em outro 
local, vagas de estacionamento para pessoas com deficiência e para pessoas 
idosas, a uma distância máxima de 50 m até um acesso acessível.

6.3.4  Desníveis: Era de 15mm



PRINCIPAIS MUDANÇAS
ROTA ACESSÍVEL:

6.3.4.2  Em  reformas,  pode-se  considerar  o  desnível  máximo  de  75  mm,  
tratado  com  inclinação máxima de 12,5 %, conforme Tabela 7, sem avançar 
nas áreas de circulação transversal, e protegido lateralmente com elemento 
construído ou vegetação.

6.3.4.4  As soleiras das portas ou vãos de passagem que apresentem 
desníveis de até no máximo um degrau devem ter parte de sua extensão 
substituída por rampa com largura mínima de 0,90 m e  com  inclinação  em  
função  do  desnível  apresentado  e  atendendo  aos  parâmetros  
estabelecidos nas Tabelas 6 ou 7. Parte do desnível deve ser vencido com 
rampa, e o restante da extensão pode permanecer como degrau, desde que 
associado, no mínimo em um dos lados, a uma barra de apoio horizontal ou 
vertical, com comprimento mínimo de 0,30 m e com seu eixo posicionado a 
0,75 m de altura do piso, sem avançar sobre a área de circulação pública.



PRINCIPAIS MUDANÇAS

ROTA DE FUGA

Para título de informação, 
as edificações devem 
prever rotas de fuga 
adaptadas a deficientes.
Cabe ao corpo de 
bombeiros  analisar e 
aprovar o projeto de 
prevenção e combate a 
incêndio e pânico, onde 
as rotas deverão ser 
contempladas, sem 
prejuízo ao  processo em 
andamento na SMARU.



PRINCIPAIS MUDANÇAS
RAMPAS

6.6.2.7  Em  edificações  existentes,  quando  a  construção  de  rampas  
nas  larguras  indicadas  ou  a adaptação da largura das rampas for 
impraticável, as rampas podem ser executadas com largura mínima de 
0,90m e com segmentos de no máximo 4,00 m de comprimento, medidos na 
sua projeção horizontal,  desde  que  respeitadas  as  Tabelas  6  e  7.  No  
caso  de  mudança  de  direção,  devem ser respeitados os parâmetros de 
área de circulação e manobra previstos em 4.3.



PRINCIPAIS MUDANÇAS

PATAMARES DAS RAMPAS

6.6.4.1  Quando houver porta nos patamares, sua área de varredura não pode 
interferir na dimensão mínima do patamar.



PRINCIPAIS MUDANÇAS

ESCADAS

6.7.2  Dimensionamento de degraus isolados
A sequência de até dois degraus é considerada degrau isolado. 

Degraus isolados devem ser evitados. Quando utilizados, devem:

 a)  seguir o dimensionamento em 6.8.2;

 b)  conter corrimão conforme 6.9 (corrimão e guarda corpo);

 c)  ser devidamente sinalizados em toda a sua extensão, conforme 5.4.4.1. 

Rampas junto aos degraus isolados devem ter largura livre mínima de 1,20 m, 
conforme 6.6.2.5. Quando o degrau isolado for uma soleira, deve ser atendido o 
descrito em 6.3.4.4.
6.8.4  Em construções novas, o primeiro e o último degraus de um lance de escada 
devem distar no mínimo 0,30 m da área de circulação adjacente e devem estar 
sinalizados de acordo com o disposto na Seção 5
6.8.9  A inclinação transversal dos patamares não pode exceder 1 % em escadas 
internas e 2 % em escadas externas.



PRINCIPAIS MUDANÇAS

PLATAFORMA VERTICAL

6.10.3.1 As plataformas de percurso aberto devem ter fechamento contínuo e não 
podem ter vãos, em todas as laterais, até a altura de 1,10 m do piso da plataforma.

6.10.3.2 A  plataforma  de  percurso  aberto  só é usada  em  percurso  até 2,00  m,  
nos  intervalos de 2,00 m até 9,00 m somente com caixa enclausurada (percurso 
fechado). 

6.10.3.3 A plataforma deve possuir dispositivo de comunicação para solicitação de 
auxílio nos pavimentos atendidos e no equipamento para utilização acompanhada e ou 
assistida.

6.10.3.4 As plataformas de elevação vertical devem atender à ABNT NBR ISO 9386-1.



PRINCIPAIS MUDANÇAS

PLATAFORMA INCLINADA

6.10.4.1 A plataforma de elevação inclinada pode ser utilizada em reformas de 
edificações de uso público  ou  coletivo,  quando  demonstrada  a  impraticabilidade de  
outra  forma  de  acesso,  através de laudo técnico por profissional habilitado.

Esteira rolante horizontal ou inclinada 

6.10.5.2 Nas esteiras rolantes com inclinação superior a 5 %, deve haver sinalização 
visual e tátil informando a obrigatoriedade de acompanhamento por pessoal habilitado 
durante sua utilização por pessoas em cadeira de rodas, e deve haver dispositivo de 
comunicação para solicitação de auxílio nos  pavimentos.  Esteiras  rolantes  com  
inclinações  superiores  a  8,33%  não  podem  compor  rotas acessíveis.



PRINCIPAIS MUDANÇAS

CIRCULAÇÕES INTERNAS

Corredores:

6.11.1.1 Em  edificações  e  equipamentos  urbanos  existentes,  onde  a  adequação  
dos  corredores seja impraticável, devem ser implantados bolsões de retorno com 
dimensões que permitam a manobra completa de uma cadeira de rodas (180°), 
sendo no mínimo um bolsão a cada 15,00 m. Neste caso, a largura mínima de 
corredor deve ser de 0,90 m.

Portas:

6.11.2.1 Para a utilização das portas em sequência, é necessário um espaço de 
transposição com um círculo de 1,50 m de diâmetro, somado às dimensões da 
largura das portas (y), exemplificado na Figura 80, além dos 0,60 m ao lado da 
maçaneta de cada porta, para permitir a aproximação de uma pessoa em cadeira de 
rodas.



PRINCIPAIS MUDANÇAS



PRINCIPAIS MUDANÇAS
Dimensões mínimas de calçada

A largura da calçada pode ser dividida em três faixas de uso, 
conforme definido a seguir e demonstrado pela Figura 88:

 a)  faixa  de  serviço:  serve  para  acomodar  o  mobiliário,  os  
canteiros,  as  árvores  e  os  postes  de iluminação ou 
sinalização. Nas calçadas a serem construídas, recomenda-se 
reservar uma faixa de serviço com largura mínima de 0,70 m;

 b)  faixa  livre  ou  passeio:  destina-se  exclusivamente  à
circulação  de  pedestres,  deve  ser  livre de qualquer obstáculo, 
ter inclinação transversal até 3 %, ser contínua entre lotes e ter 
no mínimo 1,20 m de largura e 2,10 m de altura livre; 

 c)  faixa  de  acesso:  consiste  no  espaço  de  passagem  da  
área  pública  para  o  lote.  Esta  faixa é possível apenas em 
calçadas com largura superior a 2,00 m. Serve para acomodar a 
rampa de acesso aos lotes lindeiros sob autorização do 
município para edificações já construídas.



PRINCIPAIS MUDANÇAS

Aqui o passeio está dividido em três partes que
são mais permissivas que o Código de Posturas
do Município. Neste caso prevalece a regra mais
restritiva, conforme discriminada na Padronização
de Calçadas. 



PRINCIPAIS MUDANÇAS

Travessia:

Para redução do percurso da travessia, é recomendado o alargamento da calçada, 
em ambos os lados ou não, sobre o leito carroçável, conforme Figura 91. Esta 
configuração proporciona conforto e segurança e pode ser aplicada tanto para faixa 
elevada como para rebaixamento de calçada, próximo das esquinas ou no meio de 
quadra.

Nestes casos o órgão 
de trânsito deverá ser 
consultado conforme 
estabelece o Código 
de Posturas.



PRINCIPAIS MUDANÇAS



PRINCIPAIS MUDANÇAS

VAGAS:

6.14.2 Circulação de pedestre em estacionamentos 
Todo estacionamento deve garantir uma faixa de circulação de pedestre que garanta 
um trajeto seguro e com largura mínima de 1,20 m até o local de interesse. Este 
trajeto vai compor a rota acessível.

Lei Federal 10.741/2003. 

Art. 41. É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei local, de 5% (cinco 
por cento) das vagas nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser 
posicionadas de forma a garantir a melhor comodidade ao idoso.

OBS.: mantido ainda os 2% previstos pelo Decreto Federal 5.296/2004 e as regras 
contidas na Lei Municipal 9078/2005, já tratadas no Manual Técnico de edificações.

Neste caso, a circulação poderá coincidir com a área de manobra, desde que não 
configure rampa, com obrigatoriedade da instalação de guarda-corpo e corrimão.



PRINCIPAIS MUDANÇAS

Sanitários, banheiros e vestiários:

Banheiro: cômodo que dispõe de chuveiro, banheira, bacia sanitária, lavatório, 
espelho e demais acessórios;
Sanitário: cômodo que dispõe de bacia sanitária, lavatório, espelho e demais 
acessórios;
Vestiários: cômodo para a troca de roupa, podendo ser em conjunto com banheiros ou 
sanitários.

7.3  Localização
7.3.1  Os sanitários, banheiros e vestiários acessíveis devem localizar-se em rotas 
acessíveis, próximas à circulação principal, próximas ou integradas às demais 
instalações sanitárias, evitando estar em locais isolados para situações de 
emergências ou auxílio, e devem ser devidamente sinalizados conforme Seção 5.

7.3.2  Recomenda-se que a distância máxima a ser percorrida de qualquer ponto da 
edificação até o sanitário ou banheiro acessível seja de até 50 m.



PRINCIPAIS MUDANÇAS

Sanitários, banheiros e vestiários:

7.4  Quantificação e características

7.4.1  As instalações sanitárias acessíveis nas edificações e espaços de uso público e 
coletivo devem estar distribuídas nas proporções e especificidades construtivas 
estabelecidas nesta seção.

7.4.2  Os sanitários, banheiros e vestiários acessíveis devem possuir entrada 
independente, de modo a possibilitar que a pessoa com deficiência possa utilizar a 
instalação sanitária acompanhada de uma pessoa do sexo oposto.

7.4.2.1  Recomenda-se, para locais de prática esportiva, terapêutica e demais usos 
(10.11 e 10.12), que os vestiários acessíveis excedentes sejam instalados nos 
banheiros coletivos, ou seja, que as peças  acessíveis,  como  chuveiros,  bacias  
sanitárias,  lavatórios  e  bancos,  estejam  integrados  aos demais.

7.4.3  O número mínimo de sanitários acessíveis está definido na Tabela 9 e em 
7.4.3.1 a 7.4.3.3.



PRINCIPAIS MUDANÇAS

Sanitários, banheiros e vestiários:



PRINCIPAIS MUDANÇAS:

Sanitários, banheiros e vestiários:

Art. 8o Para os fins de acessibilidade, considera-se (Decreto Federal 5.296/2004):

VI - edificações de uso público: aquelas administradas por entidades da administração 
pública, direta e indireta, ou por empresas prestadoras de serviços públicos e 
destinadas ao público em geral;

VII - edificações de uso coletivo: aquelas destinadas às atividades de natureza 
comercial, hoteleira, cultural, esportiva, financeira, turística, recreativa, social, 
religiosa, educacional, industrial e de saúde, inclusive as edificações de prestação de 
serviços de atividades da mesma natureza;

VIII - edificações de uso privado: aquelas destinadas à habitação, que podem ser 
classificadas como unifamiliar ou multifamiliar; 



PRINCIPAIS MUDANÇAS

Sanitários, banheiros e vestiários:

7.4.3.1  Em espaços de uso público ou uso coletivo que apresentem unidades autônomas 
de comércio ou serviços, deve ser previsto no mínimo um sanitário por pavimento, 
localizado nas áreas de uso comum do andar. Quando o calculo da porcentagem de 5 % 
de peças sanitárias do pavimento resultar em mais do que uma instalação sanitária ou 
fração, estas devem ser divididas por sexo para cada pavimento.

7.4.3.2  Em estabelecimentos como shoppings, terminais de transporte, clubes 
esportivos, arenas verdes (ou estádios), locais de shows e eventos ou em outros edifícios 
de uso público ou coletivo, com instalações permanentes ou temporárias que, 
dependendo da sua especificidade ou natureza, concentrem um grande número de 
pessoas, independentemente de atender à quantidade mínima de 5 % de peças 
sanitárias acessíveis, deve também ser previsto um sanitário acessível para cada 
sexo junto a cada conjunto de sanitários.



PRINCIPAIS MUDANÇAS

Sanitários, banheiros e vestiários:

7.4.3.3  Em edificações de uso coletivo a serem ampliadas ou reformadas, com até dois 
pavimentos e área construída de no máximo 150 m2 por pavimento, as instalações 
sanitárias acessíveis podem estar localizadas em um único pavimento.

Dimensionamento:

OBS.: quando o boxe for 
instalado em locais de 
prática de esportes, as 
portas devem atender a um 
vão livre mínimo de 1,00m



PRINCIPAIS MUDANÇAS

Sanitários, banheiros e vestiários: - em edificações existentes ou em reforma, 
quando não for possível atender às medidas 
mínimas de sanitário da Figura 99, serão 
admitidas as medidas mínimas demonstradas 
na Figura 100.



PRINCIPAIS MUDANÇAS

Sanitários coletivo:

O sanitário coletivo é de uso de pessoas com mobilidade reduzida e para qualquer 
pessoa. Para tanto, os boxes devem atender às condições do boxe comum (7.10.1), 
sendo um deles com a instalação de bacia infantil para uso de pessoas com baixa 
estatura e crianças. Recomenda-se a instalação de um boxe com barras de apoio 
(7.10.2) para uso de pessoas com mobilidade reduzida.

O sanitário coletivo pode ter um boxe acessível, conforme Tabela 9, para uso 
preferencial de pessoas em cadeira de rodas, além com entrada independente. Para 
tanto, deve garantir área de circulação, manobra e aproximação para o uso das peças 
sanitárias, conforme Seção 4.

- Nas edificações existentes, 
admite-se porta com vão livre de no 
mínimo 0,60 m. Recomenda-se que 
as portas abram para fora, para 
facilitar o socorro à pessoa, se 
necessário.



PRINCIPAIS MUDANÇAS:

Sanitários, banheiros e vestiários:

Quando houver pelo menos um mictório em cada sanitário, ele deve atender ao 
disposto em 7.10.4.1 a 7.10.4.3.



PRINCIPAIS MUDANÇAS
Cinemas, teatros, auditórios e similares :

LEI Nº 8175/01 DE 19 DE JANEIRO DE 2001

Art. 1º -Torna obrigatória a existência de poltrona ou cadeira especial para pessoa obesa em:
I - cinema;
II - teatro;
III - biblioteca;
IV - ginásio esportivo;
V - casa noturna;
VI - restaurante;
VII - plenários da Câmara Municipal de Belo Horizonte;
VIII - (VETADO)

§ 1º - Haverá, no mínimo, 2 (duas) poltronas ou cadeiras especiais nos locais previstos nos 
incisos do caput.

§ 2º - No caso dos incisos I a VII, o número de poltronas ou cadeiras especiais será
correspondente a 3% (três por cento) do total de assentos, respeitado o disposto no § 1º.

§ 3º - O assento da poltrona ou da cadeira especial terá, no mínimo, 40 cm (quarenta centímetros) 
de profundidade por 90cm (noventa centímetros) de largura.



PRINCIPAIS MUDANÇAS

Cinemas, teatros, auditórios e similares:

 a)  estar localizados em uma rota acessível vinculada a uma rota de fuga; 
 b)  estar  distribuídos  pelo  recinto,  recomendando-se  que  seja  nos  diferentes  
setores  e  com  as mesmas condições de serviços, conforto, segurança, boa visibilidade 
e acústica;
 c)  ter garantido no mínimo um assento companheiro ao lado de cada espaço reservado 
para pessoa com deficiência e dos assentos destinados às P.M.R. e P.O.;
 d)  estar instalados em local de piso plano horizontal;



PRINCIPAIS MUDANÇAS

Cinemas, teatros, auditórios e similares:

10.3.3 Posicionamento dos espaços e assentos em edifícios existentes 

Espaços para P.C.R. e os assentos para P.M.R. podem ser agrupados, quando for 
impraticável a sua distribuição  por  todo  o  recinto.  Sempre  que  possível,  os  
espaços  devem  ser  projetados  de  forma a permitir a acomodação de P.C.R. ou 
P.M.R. com no mínimo um assento companheiro.

10.3.5 Espaço para o cão-guia

Deve  ser  previsto  um  espaço  para  cão-guia  junto  de  um  assento  preferencial,  
com  dimensões de 0,70 m de comprimento, 0,40 m de profundidade e 0,30 m de altura.



PRINCIPAIS MUDANÇAS

Hospedagem:

Lei Federal 13.146/2015.
Art. 45. Os hotéis, pousadas e similares devem ser construídos observando-se os princípios do 
desenho universal, além de adotar todos os meios de acessibilidade, conforme legislação em vigor.

§ 1o Os estabelecimentos já existentes deverão disponibilizar, pelo menos, 10% (dez por cento) de 
seus dormitórios acessíveis, garantida, no mínimo, 1 (uma) unidade acessível.

§ 2o Os dormitórios mencionados no § 1o deste artigo deverão ser localizados em rotas acessíveis.



PRINCIPAIS MUDANÇAS

Saúde:

Nos locais de serviços de saúde que comportem internações de pacientes, pelo menos 10 
%, com no mínimo um dos banheiros em apartamentos, devem ser acessíveis. 
Recomenda-se, além disso, que pelo menos outros 10 % sejam adaptáveis. 

10.10.3  Nos locais mencionados em 10.10.2, quando houver local para espera com 
assentos fixos, estes devem atender ao descrito em 8.9 e garantir 5 %, com no mínimo 
um, de assentos para P.O., conforme 4.7.



PRINCIPAIS MUDANÇAS

Piscinas:

O acesso à água deve ser garantido através de uma das quatro seguintes formas:
 a)  bancos de transferências, conforme Figura 148;
 b)  degraus submersos, conforme Figuras 149 e 150;
 c)  rampas submersas, conforme 10.12.2.4;
 d)  equipamentos de transferência para piscinas com profundidade máxima de 1,20 m, 
conforme Figura 151.


